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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1249, DE 2009
Mensagem A-nº 004/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 29 de janeiro de 2013

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 1249, de 2009, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.007. 

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a instituir, em caráter permanente, no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, o Fórum Inter-Religioso para uma Cultura de Paz e Liberdade de Crença (artigo 1º), além de indicar, de forma pormenorizada, as ações e medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo (artigos 2º e 3º). Por fim, prevê que as despesas decorrentes da sua execução correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário (artigo 4º).

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, todavia, não posso acolher a medida em sua integralidade, fazendo recair o veto sobre os artigos 2º e 4º, pelas razões que passo a expor. 

O artigo 2º do texto aprovado impõe uma extensa pauta de providências a serem postas em prática pelo Poder Público, em especial pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, como, por exemplo: a) desenvolvimento de programas de investigação e extensão sobre a liberdade religiosa e de consciência; b) cooperação e manutenção de intercâmbio com entidades nacionais e internacionais, públicas ou privadas, de defesa dos direitos humanos, dedicadas à promoção da liberdade religiosa e de consciência; c) promoção, estímulo e viabilização da organização de fóruns inter-religiosos regionais; d) proposição de uma política estadual inter-religiosa; e) instituição e atualização de banco de dados para centralização de informações sobre denúncias de discriminação religiosa.
Além disso, tenciona que a referida Pasta: realize prognósticos dos eventos que abordem temas gerais e específicos vinculados à liberdade religiosa e de consciência; receba e encaminhe denúncias visando apuração de responsabilidades pela violação de direitos fundamentais da pessoa humana; e proponha a adoção de medidas tendentes à efetivação do texto da Carta da República no que tange à cultura de paz, dentre outros.
Ocorre que a imposição de incumbências e encargos a Secretarias de Estado e outros órgãos caracteriza questão ligada ao exercício de função constitucionalmente deferida ao Chefe do Poder Executivo, e sua instituição advinda de proposta parlamentar não prestigia os mandamentos que derivam do princípio da separação dos Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.

Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos acham-se refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado. Esses dispositivos estampam a competência privativa do Governador para dispor sobre matéria de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração estadual, praticar os demais atos de administração, dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual, e deflagrar, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Aponta nessa direção a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, como exemplificam os acórdãos proferidos nas ADI nº 2.646-1/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 23/5/2003; ADI nº 2.417-5/SP, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 5/12/2003; ADI nº 1.144-8/RS, Rel. Min. Eros Grau, DJ 8/9/2006.

Em face da inconstitucionalidade que macula o artigo 2º da propositura, o artigo 4º, em virtude de seu caráter acessório, também é inconstitucional. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, fenômeno que se convencionou designar de inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2.895, Relator Min. Carlos Velloso).

Fundamentado, nesses termos, o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 1249, de 2009, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
